
                
                 
 
 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 14 DE DEZEMBRO DE 2017  
Cópia extraída de fls. 52/53 do processo 

(PROJETO DE LEI Nº 265/10) 
(VEREADORES CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. – PSDB, AURÉLIO NOMURA – 
PSDB, CALVO – PDT, FLORIANO PESARO – PSDB, GILSON BARRETO – PSDB E 

PATRÍCIA BEZERRA – PSDB) 
 
Dispõe sobre as penalidades impostas 
àqueles que praticam a exploração do 
trabalho infantil no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras 
providências.  

 
Faço saber que a Câmara, em sessão de 14 de dezembro de 

2017, decretou a seguinte lei: 
 
Art. 1º As pessoas jurídicas de direito privado que forem 

flagradas na prática de exploração do trabalho infantil, a não ser o 
regulamentado por lei na condição de aprendiz, sofrerão as seguintes sanções, 
sem prejuízo do disposto na legislação federal pertinente: 

I - advertência, por escrito, na primeira autuação, com prazo de 
30 (trinta) dias para adequação à legislação pertinente e encerramento do 
trabalho ilegal, esclarecendo que em caso de reincidência o infrator estará 
sujeito à imposição de multa pecuniária e cassação do alvará de licença de 
funcionamento; 

II - multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 30.000,00 (trinta 
mil reais), cumulada com cassação do alvará de licença do estabelecimento, na 
segunda autuação. 

 
Art. 2º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 

(noventa) dias, a contar de sua publicação. 
 
Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 

por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
 
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
Câmara Municipal de São Paulo, 18 de dezembro de 2017. 
 
 
 

MILTON LEITE 
Presidente 
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